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ARTICLE INFO  ABSTRACT 
 

Objetivo: Sintetizar e mapear os estudosacerca do acesso aos serviços de saúde de mulheres em privação de 
liberdade e, identificar os Determinantes Sociais de Saúde (DSS) associados a o cárcere. Métodos: protocolo 
de revisão de escopo aderente ao Preferred Reporting Items for Systematic Reviews and Meta-Analyses 
Protocols. A estratégia de busca será conduzida em 8 bases de dados quais sejam: EMBASE, Cochrane 
Library MEDLINE/PubMed, Web of Science, SCOPUS, CINAHL, PsycINFO e LILACS, sem limites dedata 
de publicação e de linguagem. A qualidade metodológica dos estudos será avaliada por dois revisores 
independentes, utilizando as ferramentas de avaliação do Joanna Briggs Institute. Resultados: serão 
apresentados de forma descritiva em consonância com os desfechos e a pergunta norteadora. Conclusão: esta 
será a primeira revisão de escopo com alto rigor metodológico reunir as evidências sobre o acesso às 
ações/serviços de saúde de dessa população vulnerável, correlacionando com os DSS. Contribuições para a 
prática: é premente sintetizar as evidências sobre esse tópico para sensibilizar os profissionais de saúde e 
traçar estratégias ao encarceramento de modo a garantir o direito a essa população vulnerável. 
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INTRODUCTION 
 
Aproximadamente 37 mil mulheres brasileiras são privadas de 
liberdade (Ministério da Justiça e Segurança Pública, 2018) onde o  
encarceramento é sua principal forma de execução penal (Mhlanga-
Gunda, 2020). Dentre esse contingente, destaca-se que 62% dessas 
mulheres estão encarceradas por tráfico de drogas. Salienta-se que 
houve no período entre 2006 e 2014 um aumento substancial de 
567,4% no encarceramento de mulheres (Wildeman, 2017), 
especialmente da população negra (Dalenogare, 2022). O 
Levantamento Nacional de Informações Penitenciárias (INFOPEN), 
que apresentou o perfil de mulheres encarceradas, apontou para uma 
população predominantemente jovem, com filhos, responsáveis 
diretas pelo provimentodo sustento familiar, com baixo nível de 
escolaridade, pobres, especialmente negras, exercendo atividades de 
trabalho informal anterior ao aprisionamento; e que foram presas 
principalmente por tráfico de drogas (Brasil, 2014). Estudos 
realizados em presídios femininos de regiões brasileiras apontaram 
uma alta prevalência de ISTs em mulheres encarceradas: de 0%26% 
para HIV (Negreiros, 2017), 2,2%22,8% para sífilis (Strazza, 2004) 
e 3,8%26,4% para hepatite B (Negreiros, 2017). Adicionalmente, o 
encarceramento pode ter influência multifatorial na vulnerabilidade 
dessas mulheres, não apenas por terem pouco conhecimento e acesso 
a informações sobre questões relacionadas à prevenção e transmissão, 
mas, sobretudo, pela exposição à violência  

 
 
 
sexual, distorção da percepção de risco ou até mesmo, pelo acesso 
restrito a preservativos e consultas com profissionais de saúde 
(Benedetti, 2020). Sob a perspectiva dos Determinantes Sociais da 
Saúde (DSS) (Dahlgren, 2006), as condições vividas por essa 
população vulnerável evidencia-se os fatores sociais, psicológicos, 
econômicos, culturais, étnicos/raciais (Islam, 2019 and Marmot, 
2018), revelando, iniquidades sociais e em saúde que por ser injustas 
poderiam ser evitáveis (Instituto Terra Trabalho e Cidadania, 2020). 
Esses elementos impactam negativamente sobre o processo saúde-
doença-cuidado e qualidade de vida dessas mulheres, desencadeando 
por exemplo, transtornos mentais (Alcântara, 2014), aumento na 
incidência de doenças transmissíveis e doenças e agravos não 
transmissíveis (Santos, 2017). Assim, o objetivo da revisão é 
sintetizar e mapear os estudos acerca do acesso aos serviços de saúde 
de mulheres em privação de liberdade e, identificar os Determinantes 
Sociais de Saúde (DSS)  associados ao cárcere. 
 

MÉTODOS 
 
Este estudo é um protocolo de revisão de escopo, guiado pelo 
Preferred Reporting Items for Systematic Reviews and Meta-Analyses 
Protocols (PRISMA-P) (Moher, 2015) e desenvolvido seguindo o 
Manual de Síntese de Evidências do Joanna Briggs Institute (Peters, 
2020). Ressalta-se que a revisão de escopo (produto final) será 
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reportada em consonância com o PRISMA Extension for Scoping 
Reviews (PRISMA-ScR) (Tricco, 2018). Ressalta-se que o protocolo 
dessa revisão de escopo foi registado junto ao Open Science 
Framework, sob número de Registro: osf.io/bd897, conforme 
recomendações do Joanna Briggs Institute (Peters, 2020). Para 
formular a pergunta norteadora desta revisão de escopo, utilizamos o 
acrônimo PCC (Arksey, 2005) onde (P – População= mulheres em 
privação de liberdade; C – Conceito= acesso à saúde; e C – 
Contexto= população vulnerável), que permitiu a elaboração da 
questão norteadora: “Quais as evidências acercado acesso as ações e 
serviços desaúde de mulheres em privação de liberdade e sua relação 
com as doenças mais prevalentes nessa população vulnerável”?   
 
A estratégia de busca seráco nduzida nas seguintes bases de dados: 
EMBASE, Cochrane Library MEDLINE/PubMed, Web of Science, 
SCOPUS, CINAHL, PsycINFO e LILACS, sem limites de período de 
publicação e de linguagem. Será assegurado uma combinação de 
descritores controlados bem como descritores não controlados, 
sinônimos e palavras-chave, respeitando os indexadores de assunto de 
cada base de dados, de modo a amplificar a busca, usando os 
operadores booleanos "AND" e "OR" (Lopes-Júnior, 2022). Por 
exemplo, na MEDLINE, acessaremos os descritores controlados do 
Medical Subject Headings-MeSH; PsycINFO Thesaurus será 
consultado para a base PsycINFO, os Emtree terms para a Embase, o 
CINAHL Headings na CINAHL e os Descritores em Ciências da 
Saúde para a LILACS. Sites de registros tais como o 
ClinicalTrials.gov e o WHO ICTRP, também serão acessados. Em 
adição, serão realizadas buscas em outras fontes diversas, tais como a 
British Library, ProQuest Dissertations & Theses Global, e no 
medRxiv. Ademais, a lista de referências finais dos estudos primários 
será checada manualmente para possível elegibilidade. A estratégia de 
busca nas bases de dadosestão descritas detalhadamente no Material 
Suplementar 1. 
 
Utilizaremos o EndNote™ para gerenciar as referências e excluir as 
duplicatas, de modo a assegurar uma busca sistematizada e 
transparente. Serão incluídos todos os estudos primários, de 
abordagem quantitativa e/ou qualitativa que abordem o acrônimo 
PCC mencionado anteriormente. Salienta-se que não serão aplicadas 
restrições de período de publicação ou de linguagem durante a 
seleção dos estudos. Serão excluídos os estudos que abrangerem 
homens privados de liberdade, e aqueles estudos cuja população são 
adolescentes e jovens que cumpram medida socioeducativa. No que 
diz respeito a fase deseleção dos estudos, dois revisores realizarão 
essa etapa de modo independente. Além disso, um terceiro revisor 
será acionado para analisar e decidir sobre a inclusão/exclusão de 
algum estudo com decisão conflitante. Para essa etapa de 
elegibilidade utilizaremos o aplicativo Rayyan™ (Ouzzani, 2016), 
para o gerenciamento da seleção e inclusão dos estudos na revisão de 
escopo. A extração dos dados será conduzida por meio de um 
formulário adaptado de estudos previamente publicados (Lopes-
Júnior, 2002; Lopes-Júnior, 2020; Silva Junior, 2020; Casemiro, 
2022). De igual modo, dois revisores realizarão independentemente a 
extração de dados. Utilizaremos a hierarquização das evidências 
descritas por Fineout-Overholt et al (Fineout-Overholt, 2020), para 
classificar os estudos incluídos, a qual categoriza as evidências de I a 
VII segundo o delineamento de cada estudo, classificando-as em 
níveis I e II: evidências fortes; níveis III, IV e V: evidências 
moderadas; e VI e VII: evidências fracas (Fineout-Overholt, 2010). 
Para a avaliação metodológica dos artigos incluídos, utilizaremos as 
ferramentas de avaliação metodológica do JBI de acordo com os 
delineamentos (Munn, 2018), e essa etapa também será conduzida por 
dois revisores de modo independente. Os dados serão analisados de 
forma descritiva e em consonância com a pergunta norteadora.  
 

RESULTADOS 
 
Inicialmente um flowchart PRISMA (Page, 2020) será apresentado 
para descrever o processo de seleção dos estudos incluídos. Após a 
síntese, classificação e avaliação das evidências, os resultados serão 
sumarizados e apresentadas de maneira descritivas em tabelas e 

quadros, a fim de sintetizar e mapear os estudos acerca do acesso aos 
serviços de saúde de mulheres encarceradas e identificar os DSS 
associados entre o cárcere e as doenças mais prevalentes nessa 
população vulnerável. 
 

DISCUSSÃO 
 
É fundamentala garantia dos direitos relacionados à essa população 
vulnerável que se encontraem privação de liberdade, sobretudo no 
que concerne aos princípios basilares de saúde reiterados pelo 
Sistema Único de Saúde brasileiro, além da resolubilidade proposta 
pelas leis vigentes (Benedetti, 2020; Dyer, 2019; Leocádio, 2020; 
Graça, 2018 and Santos, 2017). 
 
Limitações do estudo: Uma possível limitação deste estudo será o 
número de artigos a serem recuperados, mesmo sendo realizado uma 
estratégia de busca ampla e sistemática nas principais bases de dados 
eletrônicas e literatura cinzenta. Entretanto, nesta revisão de escopo, 
adotaremos uma abordagem rigorosa aderindo às diretrizes do 
PRISMA-ScR e conduzindo uma estratégia de busca abrangente e 
sistemática, incluindo estudos primários e literatura cinza, sem 
restrições de data de publicação ou idioma. 
 
Contribuições para a prática: É premente sintetizar as evidências 
sobre esse tópico para sensibilizar os profissionais de saúde e 
pensar/planejar estratégias ao encarceramento como forma de garantir 
o direito à saúde dessas mulheres em situação de vulnerabilidade. 
 

CONCLUSÃO 
 
Para o melhor do nosso conhecimento, esta será a primeira revisão de 
escopo com alto rigor metodológico a reunir as evidências sobre o 
acesso às ações/serviços de saúde de dessa população vulnerável, 
correlacionando com os DSS. 
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